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PROCESSO N.º 70061626578 - TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: MUNICÍPIO E CÂMARA DE VEREADORES DE ROSÁRIO DO SUL
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DESª. IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 3.411/13 do Município de Rosário do Sul. Serviço remunerado de transporte individual de passageiros em motocicletas - mototáxi. Vício de iniciativa. Competência privativa da União para legislar sobre normas gerais em matéria de trânsito. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Lei nº 3.411/13 do Município de Rosário do Sul, que dispõe sobre o serviço remunerado de transporte individual de passageiros em motocicletas – mototáxi, por ofensa aos artigos 1º e 8º da Constituição Estadual e ao artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal.
A Câmara Municipal de Vereadores, notificada, asseverou que a Constituição Federal concedeu aos municípios autonomia política, administrativa e financeira de modo a organizar a sua administração pública, outorgando-lhe competência para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, inciso I, CF). Já a Carta Estadual definiu a competência municipal para exercer a polícia administrativa na matéria de interesse local.

Sobre a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70048506836, sustentou que a lei agora impugnada, ao contrário da legislação municipal que teve vício de inconstitucionalidade anteriormente proclamado, não instituiu o serviço de mototáxi, mas somente o regulou. Juntou documentos (fls. 82/92).
O Município de Rosário do Sul, notificado, deixou transcorrer in albis o prazo para manifestação (fl. 96).
A Procuradoria-Geral do Estado, citada, promoveu a defesa do ato normativo, em face do princípio da presunção da constitucionalidade das leis (fl. 95).
Vieram os autos com vista.

É o relatório.

2. Em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos pela Câmara de Vereadores de Rosário do Sul, merece integral acolhimento a ação direta de inconstitucionalidade proposta, impondo-se reiterar, nesse passo, os fundamentos já lançados na exordial, os quais não se transcrevem para evitar tautologia.

Algumas considerações, no entanto, se impõem.
A análise da normativa atacada permite a conclusão no sentido da inconstitucionalidade por vício de iniciativa, pois regula matéria de competência privativa da União, nos termos do artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal, e, por decorrência, em face do princípio da simetria, viola os artigos 1º e 8º da Carta Estadual, na senda do posicionamento do Pretório Excelso:

Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei do Estado do Pará. 3. Serviço de transporte individual de passageiros prestado por meio de ciclomotores, motonetas e motocicletas. 4. Competência privativa da União para legislar sobre trânsito e transporte (art. 22, XI, CF). 5. Precedentes (ADI 2.606/SC). 6. Procedência da ação. (ADI 3135, Relator (a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 01/08/2006, DJ 08-09-2006 PP-00033 EMENT VOL-02246-01 PP-00168 LEXSTF v. 28, n. 334, 2006, p. 52-58) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO ESTADO DE SANTA CATARINA. LICENCIAMENTO DE MOTOCICLETAS DESTINADAS AO TRANSPORTE REMUNERADO DE PASSAGEIROS. COMPETÊNCIA DA UNIÃO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 1. É da competência exclusiva da União legislar sobre trânsito e transporte, sendo necessária expressa autorização em lei complementar para que a unidade federada possa exercer tal atribuição (CF, artigo 22, inciso XI, e parágrafo único). 2. Inconstitucional a norma ordinária estadual que autoriza a exploração de serviços de transporte remunerado de passageiros realizado por motocicletas, espécie de veículo de aluguel que não se acha contemplado no Código Nacional de Trânsito. 3. Matéria originária e de interesse nacional que deve ser regulada pela União após estudos relacionados com os requisitos de segurança, higiene, conforto e preservação da saúde pública. Ação direta de inconstitucionalidade procedente. (ADI 2606, Relator (a): Min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 21/11/2002, DJ 07-02-2003 PP-00021 EMENT VOL-02097-03 PP-00509) 

O argumento no sentido de que a lei atacada estaria apenas regulamentando a Lei Federal nº 12.009
, de 29 de julho de 2009, não prospera na medida em que a Lei n.º 3.411/2013, notadamente o seu artigo 10, extrapola os limites da simples regulamentação de interesse local, dispondo sobre normas de segurança no trânsito, matéria de competência legislativa privativa da União, conforme acima ressaltado. 

Com efeito, em relação ao regramento legal em matéria de trânsito, à União reserva-se a competência exclusiva para organização política, estabelecendo as normas gerais e as diretrizes básicas de interesse nacional de trânsito, disciplinando a utilização das vias terrestres por pessoas, veículos, animais, grupos isolados ou não, operação de carga e descarga, entre outros, em todo o território nacional. 
Nessa linha, é certo que o Município pode dispor, desde que no interesse local, sobre matéria de trânsito. Ao Município cabe, em matéria de trânsito e transporte, regular a ordenação do trânsito urbano, o que se estende ao serviço público de transporte coletivo, no que se refere a todas as formas de transporte de passageiros colocados à disposição da coletividade, tais como: ônibus, micro-ônibus, automóveis e motos. Todavia, o cumprimento de tal mister deve amoldar-se aos comandos constitucionais, não sendo legítima a atuação municipal quando disser respeito à matéria de competência de ente político mais amplo.
Firmadas tais premissas, na hipótese vertente, há de se reconhecer, doravante, a inconstitucionalidade do diploma legal apontado, uma vez que não compete ao Município estabelecer normas gerais sobre trânsito, transporte e requisitos para o exercício de profissões.
Registre-se, outrossim, que o advento da Lei Federal nº 12.009/2009, diversamente do asseverado, não elide tal conclusão, refletindo, apenas, a possibilidade de adoção, pelos Municípios, de normas e medidas de natureza exclusivamente executiva e regulamentar, visando dar efetividade às regras federais sobre trânsito e transporte urbano, sendo inadmissível a extrapolação desses limites para tratar da questão originária.
A respeito, colaciona-se jurisprudência do Tribunal Gaúcho, onde sublinhada, em caso análogo, a diferença existente entre a regulamentação de interesse local, competência do Município, e normas que instituem serviço, competência privativa da União:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 5.307/2007, DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO LIVRAMENTO. INSTITUIÇÃO E REGULAMENTAÇÃO DO SERVIÇO DE MOTO-TÁXI NA LOCALIDADE. MATÉRIA CUJA COMPETÊNCIA É PRIVATIVA DA UNIÃO. É inconstitucional, por invadir competência privativa da União (art. 22, XI, da Constituição da República), lei municipal que dispõe sobre a instituição e regulamentação do serviço de moto-táxi na localidade. Afronta direta aos princípios previstos nos arts. 1º e 5º da Constituição Estadual. Há que fazer a distinção entre regulamentação de interesse local sobre regras de trânsito, o que é da ampla competência municipal, e normas que traçam princípios sobre circulação de veículos e transporte de passageiros, de competência privativa da União, como é o caso concreto. Assunto de relevância nacional, a merecer procedimento uniforme em todo o território brasileiro. Precedentes do STF a respeito do tema. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022964290, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Aquino Flores de Camargo, Julgado em 15/12/2008)

Por tudo isso, reiteram-se os fundamentos da exordial, que evidenciam que os atos normativos impugnados desbordaram da competência legislativa conferida ao Município de Rosário do Sul. 

3. Pelo exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO requer seja julgada procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade, com a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei nº 3.411/2013 do Município de Rosário do Sul, por ofensa aos artigos 1º e 8º da Constituição Estadual e ao artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal.

Porto Alegre, 06 de novembro de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 

Procurador-Geral de Justiça.

LERM
� Regulamenta o exercício das atividades dos profissionais em transporte de passageiros, “mototaxista”, em entrega de mercadorias e em serviço comunitário de rua, e “motoboy”, com o uso de motocicleta, altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, para dispor sobre regras de segurança dos serviços de transporte remunerado de mercadorias em motocicletas e motonetas – motofrete –, estabelece regras gerais para a regulação deste serviço e dá outras providências.
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